
CNMP vai votar projeto sobre investigaÃ§Ã£o pelo MP

O Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico (CNMP) discutiu, na manhÃ£ desta segunda-feira (7/8),
o poder de investigaÃ§Ã£o criminal do MP. A procuradora regional da RepÃºblica, Janice Ascari,
apresentou projeto de resoluÃ§Ã£o sobre o assunto. A proposta prevÃª a investigaÃ§Ã£o criminal pela
instituiÃ§Ã£o e formas de atuaÃ§Ã£o.

Com a apresentaÃ§Ã£o do projeto, o CNMP tem 15 dias para apresentar emendas e colocÃ¡-lo em
votaÃ§Ã£o. Caso seja aprovada, a resoluÃ§Ã£o passa a vigorar depois de sua publicaÃ§Ã£o no
DiÃ¡rio Oficial.

Antes da elaboraÃ§Ã£o do projeto de resoluÃ§Ã£o, a conselheira Janice Ascari pediu informaÃ§Ãµes
aos estados para organizar o material que jÃ¡ se tem sobre o tema. Segundo ela, apenas 40% dos estados
lhe remeteram dados e muitos ainda nÃ£o tÃªm nenhum tipo de regulamentaÃ§Ã£o sobre o polÃªmico
assunto.

De acordo com a procuradora, uma resoluÃ§Ã£o do CNMP regulamentando a matÃ©ria sÃ³ poderÃ¡
cair caso o Supremo Tribunal Federal a considere inconstitucional em AÃ§Ã£o Direta de
Inconstitucionalidade. Caso contrÃ¡rio, valerÃ¡ para todo o paÃs, diz Janice.

DiscussÃ£o

O poder do MinistÃ©rio PÃºblico de conduzir investigaÃ§Ãµes criminais ainda estÃ¡ pendente no
Supremo, que analisarÃ¡ o caso (INQ 1.968) em que o deputado Remi Trinta (PL-MA) Ã© acusado de
envolvimento em fraudes contra o Sistema Ã?nico de SaÃºde. O deputado nega as acusaÃ§Ãµes e
questiona a investigaÃ§Ã£o feita pelo MinistÃ©rio PÃºblico Federal. Ele alega que, ao MP caberia
apenas requisitar diligÃªncias e a instauraÃ§Ã£o de inquÃ©rito policial. Ainda nÃ£o hÃ¡ previsÃ£o de
quando vai ser retomado o julgamento.

AtÃ© agora, o placar favorece o MP: trÃªs votos a favor da investigaÃ§Ã£o e dois contra. O
julgamento no STF foi suspenso com o pedido de vista do ministro Cezar Peluso, em setembro de 2004.

Os ministros Joaquim Barbosa, Carlos Ayres Britto e Eros Grau entenderam que nÃ£o Ã©
exclusividade da polÃcia a conduÃ§Ã£o das investigaÃ§Ãµes. JÃ¡ os ministros Marco AurÃ©lio e
Nelson Jobim votaram contra o poder investigatÃ³rio do MP.

Em julgamento nas Turmas do Supremo, contudo, os ministros Gilmar Mendes e Ellen Gracie jÃ¡ se
manifestaram contra o poder investigatÃ³rio do MP. Se mantiverem o entendimento, sÃ£o pelo menos
quatro votos contra o MinistÃ©rio PÃºblico.

Leia a resoluÃ§Ã£o
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Regulamenta o art. 8Âº da Lei Complementar 75/93 e o art. 26 da Lei n.Âº 8.625/93, disciplinando, no 
Ã¢mbito do MinistÃ©rio PÃºblico, a instauraÃ§Ã£o e tramitaÃ§Ã£o do procedimento investigatÃ³rio 
criminal, e dÃ¡ outras providÃªncias.

O CONSELHO NACIONAL DO MINISTÃ?RIO PÃ?BLICO, no exercÃcio das atribuiÃ§Ãµes que lhe
sÃ£o conferidas pelo artigo 130-A, Â§ 2Âº, inciso I, da ConstituiÃ§Ã£o Federal e com fulcro no art. 64-
A de seu Regimento Interno,

Considerando o disposto no artigo 127, â??caputâ?• e artigo 129, incisos I , II, VIII e IX, da
ConstituiÃ§Ã£o Federal,

Considerando o que dispÃµem o art. 8Â° da Lei Complementar n.Âº 75/93, o art. 26 da Lei n.Âº
8.625/93 e o art. 4Âº, parÃ¡grafo Ãºnico, do CÃ³digo de Processo Penal;

Considerando a necessidade de regulamentar no Ã¢mbito do MinistÃ©rio PÃºblico, a instauraÃ§Ã£o e
tramitaÃ§Ã£o do procedimento investigatÃ³rio criminal;

R E S O L V E:

CapÃtulo I

DA DEFINIÃ?Ã?O E FINALIDADE

Art. 1Âº O procedimento investigatÃ³rio criminal Ã© instrumento de natureza administrativa e
inquisitorial, instaurado e presidido pelo membro do MinistÃ©rio PÃºblico com atribuiÃ§Ã£o criminal,
e terÃ¡ como finalidade apurar a ocorrÃªncia de infraÃ§Ãµes penais de natureza pÃºblica, servindo
como preparaÃ§Ã£o e embasamento para o juÃzo de propositura, ou nÃ£o, da respectiva aÃ§Ã£o penal.

ParÃ¡grafo Ãºnico. O procedimento investigatÃ³rio criminal nÃ£o Ã© condiÃ§Ã£o de procedibilidade
ou pressuposto processual para o ajuizamento de aÃ§Ã£o penal e nÃ£o exclui a possibilidade de
formalizaÃ§Ã£o de investigaÃ§Ã£o por outros Ã³rgÃ£os da AdministraÃ§Ã£o PÃºblica.

CapÃtulo II

DA INSTAURAÃ?Ã?O

Art. 2Âº Em poder de quaisquer peÃ§as de informaÃ§Ã£o, o membro do MinistÃ©rio PÃºblico
poderÃ¡:

I â?? promover a aÃ§Ã£o penal cabÃvel;

II â?? instaurar procedimento investigatÃ³rio criminal;
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III â?? encaminhar as peÃ§as para o Juizado Especial Criminal, caso a infraÃ§Ã£o seja de menor
potencial ofensivo;

IV â?? promover fundamentadamente o respectivo arquivamento;

V â?? requisitar a instauraÃ§Ã£o de inquÃ©rito policial.

Art. 3Âº O procedimento investigatÃ³rio criminal poderÃ¡ ser instaurado de ofÃcio, por membro do
MinistÃ©rio PÃºblico, no Ã¢mbito de suas atribuiÃ§Ãµes criminais, ao tomar conhecimento de
infraÃ§Ã£o penal, por qualquer meio, ainda que informal, ou em razÃ£o de provocaÃ§Ã£o.

Â§ 1Âº O procedimento deverÃ¡ ser instaurado sempre que houver determinaÃ§Ã£o do Procurador-
Geral da RepÃºblica ou do Procurador-Geral de JustiÃ§a, diretamente ou por delegaÃ§Ã£o, nos moldes
da lei, em caso de discordÃ¢ncia da promoÃ§Ã£o de arquivamento de peÃ§as de informaÃ§Ã£o.

Â§ 2Âº A designaÃ§Ã£o a que se refere o Â§ 1Âº deverÃ¡ recair sobre membro do MinistÃ©rio
PÃºblico diverso daquele que promoveu o arquivamento.

Â§ 3Âº A distribuiÃ§Ã£o de peÃ§as de informaÃ§Ã£o deverÃ¡ observar as regras internas previstas no
sistema de divisÃ£o de serviÃ§os.

Â§ 4Âº No caso de instauraÃ§Ã£o de ofÃcio, o membro do MinistÃ©rio PÃºblico poderÃ¡ prosseguir
na presidÃªncia do procedimento investigatÃ³rio criminal atÃ© a distribuiÃ§Ã£o da denÃºncia ou
promoÃ§Ã£o de arquivamento em juÃzo.

Â§ 5Âº O membro do MinistÃ©rio PÃºblico, no exercÃcio de suas atribuiÃ§Ãµes criminais, deverÃ¡
dar andamento, no prazo improrrogÃ¡vel de 30 (trinta) dias a contar de seu recebimento, Ã s
representaÃ§Ãµes, requerimentos, petiÃ§Ãµes e peÃ§as de informaÃ§Ã£o que lhes sejam
encaminhadas, quer decida-se, quer nÃ£o, pela instauraÃ§Ã£o do procedimento investigatÃ³rio
criminal.

Art. 4Âº O procedimento investigatÃ³rio criminal serÃ¡ instaurado por portaria fundamentada,
devidamente registrada e autuada, com a indicaÃ§Ã£o dos fatos a serem investigados e deverÃ¡ conter,
sempre que possÃvel, o nome e a qualificaÃ§Ã£o do autor da representaÃ§Ã£o e a determinaÃ§Ã£o
das diligÃªncias iniciais.

ParÃ¡grafo Ãºnico. Se, durante a instruÃ§Ã£o do procedimento investigatÃ³rio criminal, for constatada
a necessidade de investigaÃ§Ã£o de outros fatos, o membro do MinistÃ©rio PÃºblico poderÃ¡ aditar a
portaria inicial ou determinar a extraÃ§Ã£o de peÃ§as para instauraÃ§Ã£o de outro procedimento.
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Art. 5Âº Da instauraÃ§Ã£o do procedimento investigatÃ³rio criminal far-se-Ã¡ comunicaÃ§Ã£o
imediata e escrita ao Procurador-Geral da RepÃºblica ou Procurador-Geral de JustiÃ§a ou ao Ã³rgÃ£o a
quem incumbir por delegaÃ§Ã£o, nos termos da lei.

CapÃtulo III

DA INSTRUÃ?Ã?O

Art. 6Âº Sem prejuÃzo de outras providÃªncias inerentes Ã  sua atribuiÃ§Ã£o funcional e legalmente
previstas, o membro do MinistÃ©rio PÃºblico, na conduÃ§Ã£o das investigaÃ§Ãµes, poderÃ¡:

I â?? fazer ou determinar vistorias, inspeÃ§Ãµes e quaisquer outras diligÃªncias;

II â?? requisitar informaÃ§Ãµes, exames, perÃcias e documentos de autoridades, Ã³rgÃ£os e entidades
da AdministraÃ§Ã£o PÃºblica direta e indireta, da UniÃ£o, dos Estados, do Distrito Federal e dos
MunicÃpios;

III â?? requisitar informaÃ§Ãµes e documentos de entidades privadas, inclusive de natureza cadastral;

IV â?? notificar testemunhas e requisitar sua conduÃ§Ã£o coercitiva, nos casos de ausÃªncia
injustificada, ressalvadas as prerrogativas legais;

V â?? acompanhar buscas e apreensÃµes deferidas pela autoridade judiciÃ¡ria;

VI â?? acompanhar cumprimento de mandados de prisÃ£o preventiva ou temporÃ¡ria deferidas pela
autoridade judiciÃ¡ria;

VII â?? expedir notificaÃ§Ãµes e intimaÃ§Ãµes necessÃ¡rias;

VIII- realizar oitivas para colheita de informaÃ§Ãµes e esclarecimentos;

IX â?? ter acesso incondicional a qualquer banco de dados de carÃ¡ter pÃºblico ou relativo a serviÃ§o
de relevÃ¢ncia pÃºblica;

X â?? requisitar auxÃlio de forÃ§a policial.

Â§ 1Âº Nenhuma autoridade poderÃ¡ opor ao MinistÃ©rio PÃºblico, sob qualquer pretexto, a
exceÃ§Ã£o de sigilo, sem prejuÃzo da subsistÃªncia do carÃ¡ter sigiloso da informaÃ§Ã£o, do
registro, do dado ou do documento que lhe seja fornecido.

Â§ 2Âº O prazo mÃnimo para resposta Ã s requisiÃ§Ãµes do MinistÃ©rio PÃºblico serÃ¡ de 10 (dez)
dias Ãºteis, a contar do recebimento, salvo em caso de relevÃ¢ncia e urgÃªncia ou em casos de
complementaÃ§Ã£o de informaÃ§Ãµes.

Â§ 3Âº Ressalvadas as hipÃ³teses de urgÃªncia, as notificaÃ§Ãµes para comparecimento devem ser
efetivadas com antecedÃªncia mÃnima de 48 horas, respeitadas, em qualquer caso, as prerrogativas
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legais pertinentes.

Â§ 4Âº A notificaÃ§Ã£o deverÃ¡ mencionar o fato investigado, salvo na hipÃ³tese de decretaÃ§Ã£o de
sigilo, e a faculdade do notificado de se fazer acompanhar por advogado.

Art. 7Âº Caso necessÃ¡rio, o autor do fato investigado serÃ¡ convidado a apresentar as informaÃ§Ãµes
que considerar adequadas, oportunidade em que poderÃ¡ requerer diligÃªncias, cabendo ao membro do
MinistÃ©rio PÃºblico apreciar, em despacho fundamentado, a conveniÃªncia e oportunidade de sua
realizaÃ§Ã£o.

Art. 8Âº As diligÃªncias serÃ£o documentadas em auto circunstanciado.

Art. 9Âº As declaraÃ§Ãµes e depoimentos serÃ£o tomados por termo.

Art. 10 As diligÃªncias que devam ser realizadas fora dos limites territoriais da unidade em que se
realizar a investigaÃ§Ã£o, serÃ£o deprecadas ao respectivo Ã³rgÃ£o do MinistÃ©rio PÃºblico local,
assinalando-se prazo razoÃ¡vel para cumprimento, sendo facultado ao membro do MinistÃ©rio
PÃºblico deprecante o acompanhamento da(s) diligÃªncia(s).

ParÃ¡grafo Ãºnico. A deprecaÃ§Ã£o poderÃ¡ ser feita por qualquer meio hÃ¡bil de comunicaÃ§Ã£o,
devendo ser formalizada nos autos.

Art. 11 A pedido da pessoa interessada serÃ¡ fornecida comprovaÃ§Ã£o escrita de comparecimento.

Art. 12 O procedimento investigatÃ³rio criminal deverÃ¡ ser concluÃdo no prazo de 90 (noventa) dias,
permitidas, por igual perÃodo, prorrogaÃ§Ãµes sucessivas, por decisÃ£o fundamentada do membro do
MinistÃ©rio PÃºblico responsÃ¡vel pela sua conduÃ§Ã£o.

Â§ 1Âº O procedimento investigatÃ³rio criminal nÃ£o poderÃ¡ permanecer sem andamento por mais de
30 dias.

Â§ 2Âº Cada unidade do MinistÃ©rio PÃºblico, manterÃ¡, para conhecimento dos Ã³rgÃ£os
superiores, controle atualizado, preferencialmente por meio eletrÃ´nico, do andamento de seus
procedimentos investigatÃ³rios criminais.

CapÃtulo IV

DA PUBLICIDADE

Art. 13 Os atos e peÃ§as do procedimento investigatÃ³rio criminal sÃ£o pÃºblicos, nos termos desta
ResoluÃ§Ã£o, salvo disposiÃ§Ã£o legal em contrÃ¡rio ou por razÃµes de interesse pÃºblico ou
conveniÃªncia da investigaÃ§Ã£o.
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ParÃ¡grafo Ãºnico. A publicidade consistirÃ¡:

I â?? na expediÃ§Ã£o de certidÃ£o, mediante requerimento do investigado, da vÃtima ou seu
representante legal, do Poder JudiciÃ¡rio, do MinistÃ©rio PÃºblico ou de terceiro diretamente
interessado;

II â?? no deferimento de pedidos de vista ou de extraÃ§Ã£o de cÃ³pias, desde que realizados de forma
fundamentada pelas pessoas referidas no inciso I ou a seus advogados ou procuradores com poderes
especÃficos, ressalvadas as hipÃ³teses de sigilo;

III â?? na prestaÃ§Ã£o de informaÃ§Ãµes ao pÃºblico em geral, a critÃ©rio do presidente do
procedimento investigatÃ³rio criminal, observados o princÃpio da presunÃ§Ã£o de inocÃªncia e as
hipÃ³teses legais de sigilo.

Art. 14 O presidente do procedimento investigatÃ³rio criminal poderÃ¡ decretar o sigilo das
investigaÃ§Ãµes, no todo ou em parte, por decisÃ£o fundamentada, quando a elucidaÃ§Ã£o do fato ou
interesse pÃºblico exigir; garantida ao investigado a obtenÃ§Ã£o, por cÃ³pia autenticada, de
depoimento que tenha prestado e dos atos de que tenha, pessoalmente, participado.

CapÃtulo V

DA CONCLUSÃ?O E DO ARQUIVAMENTO

Art. 15 Se o membro do MinistÃ©rio PÃºblico responsÃ¡vel pelo procedimento investigatÃ³rio
criminal se convencer da inexistÃªncia de fundamento para a propositura de aÃ§Ã£o penal pÃºblica,
promoverÃ¡ o arquivamento dos autos ou das peÃ§as de informaÃ§Ã£o, fazendo-o fundamentadamente.

ParÃ¡grafo Ãºnico. A promoÃ§Ã£o de arquivamento serÃ¡ apresentada ao juÃzo competente, nos
moldes do art.28 do CPP, ou ao Ã³rgÃ£o superior interno responsÃ¡vel por sua apreciaÃ§Ã£o, nos
termos da legislaÃ§Ã£o vigente.

Art. 16 Se houver notÃcia de outras provas novas e relevantes, poderÃ¡ o membro do MinistÃ©rio
PÃºblico requerer o desarquivamento dos autos.

CapÃtulo VI

DAS DISPOSIÃ?Ã?ES FINAIS E TRANSITÃ?RIAS

Art. 17 Na instruÃ§Ã£o do procedimento investigatÃ³rio criminal aplicam-se, no que couber, os direitos
e garantias individuais consagrados na ConstituiÃ§Ã£o da RepÃºblica Federativa do Brasil. as normas
do CÃ³digo de Processo Penal e a legislaÃ§Ã£o especial pertinente.
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Art. 18 Os membros do MinistÃ©rio PÃºblico deverÃ£o promover a adequaÃ§Ã£o dos procedimentos
de investigaÃ§Ã£o em curso aos termos da presente ResoluÃ§Ã£o, no prazo de 90 (noventa) dias a
partir de sua entrada em vigor.

Art. 19 Esta ResoluÃ§Ã£o entra em vigor na data de sua publicaÃ§Ã£o.

BrasÃlia, 07 de agosto de 2006.

ANTONIO FERNANDO BARROS E SILVA DE SOUZA

PRESIDENTE
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